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Segue resposta

Atr

Em qui., 16 de rnar: de 2023 às 15:36, <licitacao@saogoncalodoamarante.ce.gov.br> escreveu:
Ern 2023-$3-16 1O:53" Suporte a escreveu:
> Prezado"

> Responderernûs nesse rlres¡ao email dentra do praztr estabe¡ecidû"

, > F¡e entanto solic*tarnes ð ATÅ da sessão que já fura sollcitado por

>
> Att

> Em qui." 16 de mar. de 2S23 às 10:03"
> <l¡(:itaraü@ffigpr¡cal€@ernarant€,ge.gov, hr-> escr6.er, :
>

, >> Bow* dþ

, >> û Frcsider*te dã ç"ffrllssäo Permanente d€ ¿-¡ciÈ*ção dc F,lunicíp*e de
>> São
>> Garçle dc Àmararüe/CE, fio usr de s¡¡as atribr¡ições fegais, uem
>> aFavés
>> dde, e*camin?srTERÉ|0 DE ÐItIGÊ¡¡fiÀ a ernpresa F. tEÍtlItsm¡ F ÐE
>> OLIVEIRA ËIREtI participante da TOMADA DE PREçOS 003.2023-TP.

>> 0 mesmo deverá ser respondido atê o dia 20/03/2023.
i>>
>> Ressaltamos gue a cornunicação deu-se através dos e-mails ora

, >> ir¡diradss

/q >> na declaração constante na documentaçäo de habilitação
- >> apresøltada petra

>> empresa F, DENÍLSÛI¡ F. DE CILIVEIRA EIRELI.

>> ANDËRsO$ AUGUSTÛ
>> FRË5TÐEf*TE

CO$¡FSRF{E SCILICTIAI}Û, SEGT.IE EM Ar{Ð(O A.rA ÐA SESSAO DE ABERTURA OCORRIÐA
ÐrA 06103/2023.



\)l,tl,,t I.i 
t

\'.)

.'t') 3q8
,Ì/

i)
i,)

Págína I de 3

.Liilj't ËMPRIËNÞIMHNTÕs

E A55ËSSORÏA
I

,o

rrusrRÍssrMo (A) SENH0R(A) PRESTDENTE(A) DA COMISSÃO DE TICITAçÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO GONçALO DO AMARANTE.

Assunto: Disponibilizaçáo de informações - Diligência Documental - Termo de diligência

TOMADA DE PREçOS ne 003.2023 - TP

Art. 30 $ 3.e Seró sempre admitida a
comprovação de aPtidão atrøvés de
certidões ou atestados de obras ou servíços
similøres de complexidade tecnológica e

operøcional equivalente ou superior.

F. DENILSSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPf sob o registro ne.22.523.994/000L-63 e com sede na Travessa 31 de março, n'e

9L4, centro, Itaiçaba, Cearâ,vem à presença de Vossa Senhoria, com fulcro na Lei ne.8.666

de L993, apresentar resposta ao termo de diligência encaminhado na data de 16 de março

d,e2023,pelo Presidente da Comissão de Licitação de São Gonçalo do Amarante, solicitando

informações a respeito do atestado técnico apresentado pela empresa. Para isso, solicita

informações acerca das notas fiscais e contrato referente ao atestado técnico apresentado

por esta empresa.

É importante consignar que segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

- STI e do Tribunal de Contas da União - TCU, a exigência de nota fiscal conjuntamente ao

atestado de capacidade técnica é ilegal, por contrariar o comando do art' 30 da Lei n.e

8.666/93.Vide precedente do STf :

ADMINISTRATIVO - EDITAL DE LICITAçÃO - EXIGÊNCIA DE APRESENTAçAO DE

ATESTADOS COMPROBATÓRIOS DE PRESTAçÃO ANTERIOR DE SERVIçO

IDÊNTICO OU SIMILAR AO DO OBJETO DA LICITAçÃg, ACOMPANHADOS DE

EMPENHO, ORDEM DE SERVIçO OU NOTA FISCAT' MANDADO DE SEGURANçA

- ITEGATIDADE DO ATO - RECONHECIMENTO, EM SEDE DE APELAÇÃO _

RECURSO ESPECIAI, - ACÓRDÃO RECORRIDO INCENSURÁVEL. IMPROVIMENTO.

Na realização de licitação, se do edital, no item relativo à apresentação de

documentos para comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras

exigências não previstas na legislação de regência (artigo 30, inciso II da Lei ne

8.666/93), configura-se ilegatidade a ser reparada peta via do mandado de

segurança. Recurso improvido, (...) De fato, o texto do dispositivo legal não deixa

margem a dúvidas quanto à limitação imposta para apresentação dos documentos

que deve ser apresentados na qualificação técnica dos licitantes' As exigências

para a qualificação técnica estão previstas de forma expressa, não podendo a

Administração Pública exorbitar dos seus limites' como ocorreu no caso

presente, em que foi exigida a comprovação de empenho, ordem de serviço

ou nota fiscal dos serviços idênticos ou similares prestados anteriormente.

DJ Empreendlmentos e Assessoría Eireli

CNPJ: 22,523.994/0001-63
Sede: Travessa 31 de Março, 914 - Centro - ltaiçaba - CE - CEP: 62'820-000

Escritório: Av. Senador Virgílio Távora, 1500 - Aldeota - Fortaleza - CE

E-mail: gomercial@diassesqoria.com; suporte@diassessorþ con1
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(REsp nq 376755/RI - Primeira Turma - Relator: Ministro Garcia Vieira - Df

20/08/2007 - sTD.

Posicionamento idêntico vem sendo adotado pelo Tribunal de fustiça do Estado

do Ceará. Vejamos:

RECURSO DE AIELAçÃO E REEXAMn NncnSsÁnlo. DIREIT0 ADMINISTRATIVo,

MANDADo DE sEcuRANç4. LtclreçÃo, quellrlceçÃo rÉcNIce'
poSSTBILIDADE DE exlcÊNlCle. NOTAS FIScAIS ANTERIoRES À nere nO

ATESTADo DE cAPACIDADE TÉCNICA, EXIGÊNCIA NÃo PREVISTA NA tEI DE

TICITAçÕES E NEM NO EDITAI. ABUSIVIDADE VERIFICADA. POSSIBILIDADE

DE COÀREçÃO pe ILEGALIDADE PELO P9DER IUDICIÁRIS. RESURSS DE

AIELAçÃO E REEXAME NECESSÁRIO CONHECID0S E DESPROVIDOS. 1. Trata-se

de Apelação cível e Remessa Necessária que visa a modificação da sentença que

concedeu a segurança pleiteada pela empresa apelada, afastando a decÍsão

administrativa proferida pela autoridade coatora e que entendera peìa

desclassificação da empresa impetrante ao argumento de que as notas fiscais

apresentadas na habilitação datam de período posterior à certidão de capacidade

técnica, Ðm suas razões de apelo, alega a autoridade coatora, em suma, a

necessidade de observância ao edital do certame, bem como a irnpossibilidade de

o Poder Judiciário interferir no mérito administrativo, 2. Cuida-se de

procedimento licitatório de Tomada de Preços que visa a "contratação de serviços

de Assessoria Administrativa e furídica na área de Licitação e Contratos",

consoante descrito no item 1.1 do Edital de licitação reìativo à Tomada de Preços

ns 2018.01,21.01.3. O item 3.4.7 do edital refere-se à qualificação técnica dos

interessados que deverá ser feita mediante apresentação de atestado de

capacidade técnica, bem como notas fiscais relativas a fornecimento de serviço

compatível com o objeto do presente certame, 4. A Lei de Licitações prevê a

necessidade de apresentação de atestado de capacidade técnica para a devida

comprovação da qualificação técnica do licitante (art' 30), porém, não há

quatquer previsão legal acerca da necessidade de exigência de notas fiscais

como documento de habilitação, ou mesmo de que tais notas fiscais tenham

sido emitidas em momento anterior ao atestado de capacidade técnica

deveria, Sequer existe tal exigência no edital do certame. Ilegalidade verificada' 5.

Quanto à possibilidade de apreciação do caso pelo Poder Judiciário, é sabido que

incumbe a ele apenas o exame da legalidade do ato, sem imiscuir-se no mérito

administrativo. No caso em comento, trata-se de efetiva análise da legalidade da

exigência formulada pela administração municipal, que não encontra-se presente

na norma de regência e nem no edital do certame. 6. Recurso de Apelação e

Reexame Necessário conhecidos e desprovidos, ACÓRDÃO Acordam os

integrantes da Primeira Çâmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do

Estado do ceará, à unanimidade, em conhecer a Apelação cível e o Reexame

Necessário, mas para negar-lhes provimento, nos termos do voto do Relator'

Fortaleza, 31 de agosto de2020. DESEMBARGADOR PAULO FRANCISCO BANHOS

PONTE Relator e Presidente do Órgão |ulgador
(0004447-88.2018.8.06.0056 - Relator (a): PAULO FRANCISC0 BANHOS P0NTE;

Comarca: Capistrano; Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Capistrano; Data

do julgamento:31/08/2020; Data de registro: 03/09/2020)

DJ Empreendimentos e Assessoria Eireli

CNPJ: 22.523.994/0001-63
Sede: Travessa 31 de Março, 914 - Centro - ltaiçaba - CE - CEP: 52'820-000

Escritório: Av, Senador Virgílio Távora, 1500 - Aldeota - Fortalezâ - CE

E-mail: comercial@diassessori.a.com; s!ports:@diassêssoria com
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Apesar disso, buscando atender a diligência solicitada, esta empresa encaminha

os referidos documentos, quais seiam: cópia do contrato de prestação de serviços,

bem como nota fiscal referente ao atestado apresentado (anexo).

Fica claro, dessa forma, que o atestado anexado comprova a execução de atividades

pertinentes e compatíveis com as necessidades da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do

Amarante.

Certos de termos atendido a diligência, nos colocamos a disposição para eventuais

esclarecimentos.

Atenciosamente,

,r,À I ¡l
L:

Lt 00
Itaiçaba - C8,20 de março de2023'
F, DENILSON F. DE Assinadodeformadts¡tal por

oLrvErRA !ii,iÌ,,*j;iå31¿u,'''o
El RELI:22523994000 ouaor, 2023.03.20 08:53:5e

163 -03'oo'

Francisco Denilson Freitas de Oliveira
CNPf : 22.523.99 4 / 0001'-63
CPF: 641.051*483'20

E-mail de Contato: comerÇial(odjassessoria'com

DJ Empreendimentos e Assessoria E¡reli

CNPJ: 22.523.994/0001-63
Sede: Iravessa 31 de Março, 914 - Centro - ltâiçaba - CE - CEP: 62'820-000

Escritório: Av, Senador Virgílio Távora, 1500 - Aldeota - Fortaleza - cE

E-mail: comercial@diass-essorialcom; s-uporteGtdiåssessori3:com
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coruVocnçÅo nARA cELËBRnçÃo to coHTRATt .\-i, I.ìl;
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CI Consórcio de Gestäo lntegrada de Resíduoç SÓlidos Vale

Jaguaribe - CGIR$VJ, n0 uso de suas atribuiçöes legais, CONVOCA I empresa

Denilson F de Oliveira Ëirelli , inscrita no CNPJ No 22.523'994/00Û1S3,

de seu representante legal, para assinatura do Contrato decorrente do Processo de

Dispensa de Licitação ns 2023.01.02.06 - DP, cujc objeto é a Contratação de

consultoria e assessoria de rocursos humanos e departamento de pessoal, para

atuar junto ao CGIRSVJ - Consórcio de Gestão lntegrada de Resfduos Sólidos Vale

do Jaguaribe, passibilitando o controle e monitoramento das atividades de

administração de pessoal (adrnissäo, mÕvimentaçåo de servidores, folha de

pagamento, desligamentos entre outrçs procedimentos), subsidiando o CGIR$VJ

de controle e informaçÕes cadastrais de seus servidores, bem comCI da entrega dos

relatórios e declaraçöes mensais e anuais obrigatórias {RAIS, DIRF, GFlp, Ë-

Social, DCTF, SIM * Sistema de lnformações Munieipais do Tribunal de üontas

do Estado do Ceará - TCE) e demais procedimentos que atendam a legislação

trabalhista vigente, durante o exerclcio 2CI23.

Cumpre-nos informar gue a desatençäo injustificada acarretarå as

sanções previstas na lei.

Sendo CI que de momento se ncs apresenta, subscrevemo'nCIs com

aprêço.

LÍmoeiro do NortelCE, 16 de janeiro de 2023.

Amanda fiÿïlj:,,fi',"J11,:å',i
Ferrei ra n¡as iåÍi:;ålifJ,"

Amanda Ferreira ñias

$ecretário{a} Executivo{a}

de de 2023

F. Denilson F de Oliveira Ëirelli - CNPJ no ?2.523.994/00t1-63
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TËRMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM

$1, ÐË UM LAÐe O Consórcio de Gestäo lntegrada

de Resíduos $ólidos Vale do Jaguaribe - CGIR$VJ

COMT TONTRATANTË Ë DO OUTRO LADO A A

ËMPRESA F. Denilson F de Oliveira Eirelli COMO

CONTRATADA, FARA O TIM QUE A SËGUIR SË

ÐËTLARA.

û Consórcis ds Gestülo lntegrada de Reslduos Sólidos Vale do Jaguaribe -

CGIRSVJ, eom sede na Rua $indulfo Chaves, n' 2071, bairro Centro, cidade de

Limoeiro do Norte, CEP 62.930-CI00, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no

10.749.518/0001-86, neste ato representado(a) pelo{a} SECRETÅRIO{A)

ËXECUTIVO{A), o(a} $r{a}. Amanda Ferreira Dias, inscrito(a) no CPË sob o nô

A27 "407,2A3-35, doravante denominado de TONTRATANTË, no final assinado, e

do outro lado, a empresa F. Denilson F de Oliveira Êirelli, com sede na Travessa

31 de märço, no 914, þaino tentro, cidade de ltaiçaba, CEp 62.820-000, Estado do

tearå, inscrita no CNPJ sob no 22.523.994/0tt1-63, Representada pelo(a) $(a).

Francisco Þenilson Freitas de Oliveira, inscritc{a) no CPF sob n"o 641,051.483-2û,

no final a$sinada, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o

presente Contr:ato ns ?023.01.02.06 de acordo oom a Ðispensa de Licitação nç

2023.01.02.06 * DP, em conforrnidade com r que preceitua nos termos do Art. 24,

inciso ll da Lei S.666/93 e su¿¡s alteraçÕes posteriores, clc $ 8o do Art. 23 da Lei

8.866/93 ê suâ$ alteraçÕes posteriores e Decreto ns 9.412 de 18 de junho de 2018,

que tratam dos casos de dispensa, e Lei dos Consórcios Públicos no 1 1.1CI7, de 6

de abrilde 2005 e suas posteriores alterações, sujeitando-se o$ CONTRATANTEs

às suas normâs e às cláusulas e condiçöes a seguir ajustadas:

CLÁU$ULA PRIMEIRA- OO OBJETO
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1.1 O pre$ente contrato tem por objeto a Çontratação de csnsultoria e agsessoria

de recurSos humanos e departamento de pessOal, para atuar junto ao CG
l.t t:t

ho3

ô

Consórcio de Geståo lntegrada de Resldr.¡os SÓlidos Vale do Jag

possibilitando o controle e monitoramento das atividades de admini*tração

peesoal {admissão, rnovirnentação de servidores, folha de pagã

desligamentos entre outros procedimentos), subsidiando o CGIRSVJ de contrCIle e

informações cadastrais do seus servidores, bem comCI da entrega dos relatórios e

declaraçÕes mensais e anuais obrigatórias {RAIS, DIRF, GFlp, E'Social, ÐCTF,

SIM - $istema de lnformaçöes Municipais do Tribunal de Contas do Fstado do

teará - TCE) e demais procedimentos que atendam a legislaçåo trabalhista

vigente, durante o exercfcio 2A23.

1.2 Fspecificaçöes do Objeto:

1.2.1 AssessÕrar a gestäo da folha de pagamento, visando adoiar mecanismos

de controle e orientação quanto os aspectos legais e financeiros;

1.2.2 Prestação do seruiço com revisão da legalidade dos procedimentss

administrativos na área de Recursos Humanos e Departamento de

Pessoal;

1.2.3 Acompanhamento das queslões relatlvas à pessoal, conceesåo de

vantagens e repsssos de contribuiçöes previdenciárias;

1.2.4 Acompanhamento da folha de pâgamento por melo de verificação dos

aspectos lqgeis quan{o das despesas de pessoal;

1.2.5 Ëmissåo, anålise e monitoramentc men*al da folha de pagamentc e de

contracheques dos gervidores;

1.2.6 Emitir pareceres técnicos quando soficitado, a respeito de qualquer

assunto que envolva a geståo de rçcursos humanos;

1.2.7 Acompanhamento e orientação åos procedimentos administrativos de

contrataçåo de pessoal;

1,2.8 Análise de informações inerentes a Folha de Pagamento, para envio ao

$lM * Sistema de lnformaçÕes Municipais junto ao TCË * Tribunal de

r\

Çontas do Estado do Ceará e ao Ë-Social caso necessårio;
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1.2.9 Elaborâr e transmitir tadas as declarações e informações, eojam elas

mensais ou anuais, referente à setor de pessoal, corno GFlp,

DIRF, E-$OCIAL, DüTF e todas outras necessárias de acordo

aspectos legais, bem como emissão de entrega ao CGIRSVJ de

declaraçäo realizada e informada aos órgãos compotentes;

1.2.10 Ëmitirguias para recolhimento de INSS e FGTS;

l.Z.110rientar os agentes públicos quanto às alterações oconidas ou que

venham a ocorrer na legalidade previdenciária e trabalhista;

l.Z.l?Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciårio* junto à Receita

Federal;

L2"13 Orienlar os servidores para Õ exercfcio de suå$ funções e

responsabilidades;

1.2.14Õrientar, esclarecer e acompênhar as adaptações gue diante das

circunståncias legais, tiverem de ser efetuadas nc exercício da ação dos

rçcursos humanos.

GLAUSULA $EGUNDA - ÞA FUNTIAME¡¡TAçÃO Leg¡L
2.1 Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitaçåo n" 2023.01.CI2.û6 - ÐP,

nos termos do Art. 24, inciso llda Lei 8.666193 e $ua$ alterações posteriores clc $

8o do Art. 23 da Lei 8.666/93 e srras alteraçðes posterior.es s do Ðocreto n0 9.412

de 1S de junho de ?018, que tratam dos casos de dispensâ na proposta de preços

da CCINTRATADA.

CLÅUSULA TERCËIRA - ÐO REGIII/|Ë TË EXËCUçÃO

3.1 A 0ONTRATADA se obriga a executar o objeto do presente TËRMO DF

CONTRATO, da seguinte farma:

3.1.1 Os seMços deverão ser prestados nâ cidadc de Limoeiro do Norte/CË,

junto ao tGlR$VJ;

3.1.2 A CONTRATADA deverá atender com eficiência o objeto deste termo de

r ll.ì I

ô

contrato
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3.1.3 Oc seruiços licitadoslcontratadoe deveräo $êr exetutados modiântê

êxpediçãCI de ORDEM ÐË SËRVIçO, por parte da administração

CONTRATADA;

3.1.4 A Ordem do $erviço emitida conterå os itens pretendidos e a

quantidade, ê prauo de execução do serviço;

3.1.5 $erão recusados o$ serv¡ços quê forem êxscutadCI$ ern

com a Ordem de $erviço/Termo de Contrato,

cLÅUSULA çUARTÅ - pct VALOR, DO REAJUSTAMENTç ÐE FRñçOs E DA

FORMA ÞF PAGAMËNTO

4.1 O valor global decte contrato é de R$ 30û0û,0t (trinta mil reais), nele estando

incluldas todas as despesas neces$árias a sua perfeita execuçåo, I sêrem pagos

em parcela$ por empenhos, confo-r.nê especificåçðes abaixo:

4.? Os pagâmentos serão realizados via transferôncia bancária ou boleto de

compensaçåo, mediantç åpre$sntaçåo da Nota Fiscale das certidÕes negativas de

débitos da União; FËTS, TST, Hstaduale Municipal, até o 30o {trigésimo) dia após

o protocolo da mesma.

4.3 A Nota Fissal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo CON$ÓRCÍO pE

GËSTÄO INTËüRANA DË RE$[ÐUO$ SOUDO$ VALE DO JAGUARIBE

06|R$VJ, gue atestarå a execução do objeto licitado.

4.4 Os valoreç cçntrstados poderåo sor reajustados conforme art.65 da Lei nô

8.666193 e $uâs alterações posteriores, após apresentaçäo da devida justificativa

pela autoridade adminlstrativa, desde que não ultrapasse o limite disposto nos

artigos Art. 24, inciso ll da Lei S.ô66193 e suâË alteraçöes posteriores, clc $ 8o do

à

ô

m

*w\)

VÅLOR TOTAL

R$

VALOR

UMTÅRICI R$

UND ûTDEITET$ OgJETO

R$ 30t00,û012 R$ 2500,00Mês1 Serviços de assessoria e

consultoria sm reçursos

humanos

Art. 23 da Lei 8.666/9g ê suäs alteraçðes posteriores, Oecreto no 9"412 de 18



junho de 2018 e na Lei dos Consórcios Públicos no 1'1.107, de 6 de abril de ?005 e

suas posteriores alteraçðes,

4.5 O CGIR$VJ se resêrvâ no direito de cancelar 0 pre$ente contrato, na

totalidade ou em pade, de acordo corn as condiçöes estabelecidås nâ

pertinente, assim como reduzir ou aumontar, respeitados o limite de 25%, sem

caiþa ao Contratado o direito de reclamação ou indenizaçåo.

CLÅUSULÀ QT.IIIIITA - ÐA VRLIDAT}E E DA VIGÊNCIA

5.1 O Contrato resultante da presente Ðispensa de Licitação terå vigência a partir

de sua assinatura, tendo validade até 3l de dezembro de 20?3 ou até a execuçåo

totaldo objeto, podendo ser prörogado nos termos da legislação.

cLÅusuLA SEXTA - ÐAS ALTERÅçÖES CONTRATUAI$

6.1 A CONTRATADA fica obrigada a aeeitar, na$ rnesrnas condiçÖes contratuais,

acréscimos ou supressöes no quantitativo do objeto contratual, respeitados os

limites de 25% (vinte e cinco por centc) do valor inieial do contrato, çonforme o

disposto no $1o, do art. 65, da Lei de Llcitaçöes, sem que caiba ao Contratado o

direito dç reclamaçåo ou indenização.

6.2 Quaisquer alterações que venham a ocorrer na axecuçåo do objeto csntratado,

seräc efetuadas mediante Tçrmç de Aditivo,

I

ôIÅUSULA SETIIVIA * DA FONTE T}Ë RETURSOS

7.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotaçäo

orçamentária No 18,542.0001.2.001, elemento de despesa no 3.3.90.39.Û0.

tLÁusuLn otrAvÄ, - nAs oBRtGAçÓes nn coNTRATA¡lrE

8.1 A CONTRATANïË se obriga a cumprir fiçlmcnte o$ rêgr€¡mentos discriminados

neste Termo de Contrato e as norma$ estâbelecidâs na Lei 8.666/93 e suas

alteraçöes posteriores, obriganda-se ainda a :

8.1.1 Fiscalizar e acornpanhâr a exêtução concernente ao objeto

Àl
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8.1.2 Fornecer apoio tócnico e institucional para facilitar o acesso da

OONTRATAÐA ås informaçöes necessária* à execuçåo do objeto que

este îermo dê Contrâto;

8.1.3 Determinar responsåvel para o actmpânharnento e fiscaliaaçäo

execuçåo do objeto contratual;

8.1.4 Ëstabelecer nCIrmas e procedirnentos de acesso ås suas instalações para

a execuçäo do objeto contratado;

8.1.5 lnfarmär a CCINTRATAÐA de atos que possam interferir direta ou

indiretamente na execuçäo do objeto contratado;

8.1.6 Comunicar å CONTRATAÞA toda e qualquer oçorråncia relacionada corn

t execução do objeto contratual, diligenciando nos cËlsCI$ que exigem

providências corretivas ;

8.1.7 Providenciar os pagåmentos à CONTRATADA å vista das Notas

FiscaislFaturas devidamente atestadas pelo CONSÓRCIO DF GESTÄO

INTEGRADA DE RËSIOUOS SOLIÐOS VALE DO JAGI..,ARI8Ë . CGIR$VJ E

das certidões negativas de débitos da Uniåo, FGTS, T$T, Estaduale Municipal;

8.1.8 Aplicär as penalidades previstas nCI presente instrumento cöntrâtuä|, na

hipótese de a CCINTRATADA não cumprir o Termo de Contrato, mantida$ a$

situaçÕes normâis de disportibilidads e v¡lume dos objetos, arçando a referida

empresã com quaisquer prgjufzr$ que tal ato acarrelar ao CGIRSVJ.

GLÅI¡SULA HTñ¡A * DAS NËRrcÂçöCS NN CONTßATAT}A

9.1 A CONTRÀTAÐA se obriga a curnprir fielmente os regramentoc discriminadog

neste Termo de Contrato e as norma$ estabelecidã$ na Lei 8.6S6/93 e suas

alterações posteriores, obrigando-se ainda a :

9.1.1 Executar o objeto do Contrato, ern conformidade com o descrito no

presente termo de contrato, oom os mals elevados padrões de qualidade,

competência e integridade profissional e ética;

$.1.2 Manter-se durante toda a execuçäo deste contrato, em compatibilidade

com as obrigaçðes assumidas, todas as condições de habilitação e

exigidas na legislação.

rts.--å
.br
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9.1.3 Aceitar, nâs mssma$ condiçÕes contratuais, os percentuais

acréscimos ou supressöes limitados ao estabelecido no $1o do art, 65 da

Federal no 8.S66/1993, tomando-se por base o valor contratual,

9.1.4 Responsabilizar*se pelos danos causados diretamente

CONTRATANTE ou a tercelros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quandc

execução do objeto, näo podendo ser arguido para efeito de exclusão

de

Lei
i.)

ou

reduçåo de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder à

fiscalizaçäo ou atompanhar a execuçåo contratual.

9.1.5 Designar pâra a execuçäo do objeto do Termo de Contrato, profissíonal

qualificado e habilitado, disponibilizando seu currlculo e cumprindo com as

obrigaçôes trabalhistas;

9.1.6 Arcar com todas as despesas netessárias à execução do objeto

contratado, sejam tributårias, trabalhistas, previdenci¡årias, fiscais e comerciais,

taxa$, fretes, seguros, deslocamentos, hospedagem, alimentaçåo de pessoal e

demais custos. Ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela

CONTRATADA a inexistencia de qualquer vinculo empregatício entre seus

empregados elou prepostos com a CONTRATANTË.

9.1,7 Prestar os esclarecimentos que forem salicitados pela CONTRATANTH,

cujas reclamaçÕss ou orientaçöes se obrlga a atender prontamente;

9.1.8 Providenciar a imediata correçåo das deficiências e/ou irregularidades

apontadas pela CONTRATANTE, no prazCI de 24hs, arcando com eventuaís

prejufzos eausados à CONTRATANTË e/ou terceiros, provocados por

ineflciência ou in'egularidado cornetida por $eus empregados elou prepostos

envolvidos na execução do objeto contratual.

9.1,9 Manter, durante toda a execuçåo do Ö*ntratÕ, efii compatibilidade com

as obrigaçÕes por ela assumidas;

9.1.10 Nåo caucionar ou utilizar o termo de contraio celebrado, para qualquer

operação financeira sem prévia e expre$sa autorizaçåo da CONTRATANTE.

9.1.11 Submeter-se às normas ê condições çstabelecídas pela

CONTRATANTE quanto âo comportamento, discriçåo e nâ relaçåo

interpessoal.



9,1.12 E Ëxecutar o sorviço por sua inteira responsabilidade, utilizando'se seus

próprios recurso$ hurnanos e rnateriais, bem como equipamentos e transportes.

S.1.13 Ëxercer s rigoroso controle de qualidade sobre as ÍnformaçÕes

apresentadas e atuar sÊmpre dentro dos prazos estabelecidos.

cLÅusuLA ÞÉcffA * DA$ FROTBTçÕES

1û.1 Ë vedado a TONTRATAÐA a subcontrataçåo do objeto do presente Termo

Contratual, parcial ou total, sem a prévia e êxpressa anuência e autorizaçåo da

CCINTRATANTE.

CLÅU$ULå. DÉCIMÂ PRIMEIRA * TO INAT}IMPLENT0

1 1.1 O inadimplento das obrigaçöes previstas no presente Termo de Contr:ato ou a

ocorrëncia de quaisquer das situções descritas no art. 78, da Lei 8.fi66193, será

comunicado pela parte prejudicada å outra, mediante notificação por escrito,

entregue diretamente ou por via postal com aviso de recebimento, a fim quo seja

providencieda a regulariaaçäo no präuo de 05 (cinco) dias riteis.

11.2 Anão regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada; a rescisão

do Termo de Contrato, sem preJufzo de outras sançöes, bem como no pagamento

da mensalidade, a suspansåo do objeto pela CONTRATADA, até å $uã

normalizaçåo.

11.3 A CONTRATADA pela sua inadimplência no cumprimento do Termo de

Conträto, enquanto durar o vfnculo contratual, estará sujeita às seguintes sançöes:

a) Advertência;

b) Suspensão tempor¡åria do direito de participar de ltcitaçåo;

c) lmpedimento de contratar com a Administraçåo Fública:

d) Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratär com a Administraçåc

Priblica.

C LÅU $U LA TÉCüTJIA $ESUNtrA . DåS SAI.I çÕËS AN MI¡¡ISTRATIVAS

12'1 Pela inexecuçåo total ou parcial das obrigações a*sumidas, garantidas a

prévia defesa, a Adrninistração poderå aplicar å CONTRATADA, as

sanções:



12.1.1 advertência;

12.1.2 multae de:

a) 10oÁ {dez por cento} sobre o valor contratado, êm cäso de recusa

CCINTRATADA em assinar o contrato dentro do prazo de CI5 (cinco)

úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTË.

b) 0,3% {três dåcimos por cento) curnulativos sobro o valor da parcela não

cumprida do Oontrato, por dia de atraso na execução do objeto licitado, até

o limite dç 1ä0 {cento e vinto} dias;

cl2% (dois por cento) cumulativos soþre o valor da parcela nåo cumprida do

Contrato e rescisåo do pacto, a critério dc Consórcio de Geetäo lntegrada

de Resíduos $ólidos - Vale do Jaguaribe DE LltufOElRO ÐO NORTË, em

caso de atraso no fornecimento do objeto;

d) Os valores das multas referidas nesta cláusula serão descontados "ex-

offfcio" da CONTRATADA, rnediante subtraçåo a ser efetuada em qualquer

fatura de crédito em sêu favor que mantsnha junto a coNsóRclo DË

GE$TAO INTEGRADA DF RE$IDUOS SÓLIÞOS VALE DO JAGUARIBE

- cGlRsvJ, independente de notiflcação ou interpelaçåo judiciar ou

extrajudicial;

121.1.4 Oeclaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Ptiblica, enquanto perdurarem os motívos determinantes da puniçåo ou até que a
CONTRATANÏF promova sua reabilitação,

TLÁU$UT.A T}ÉCIMA TERCEIRA - DA RE$ClsÃO COhITR.ATUÅL

13.1 O instrumentc contratual firmado em decorrência da presente Dispensa de

Licitaçåo podorá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arls. Z7 a g0

da Leí no 8.666/93.

13'2 O näo cumprimento das disposições especificadas neste Termo de Contrato
implicará automaticamente em quebra de tontrato, ensejando reccisão

/\L.

n

f,\

administrativa prevista no art.7T da Lei nCI g.ssö/93, reconhecidas desde já
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direitos da adrninistraçåo, com relaçåo ås nermas contratuais e as previstas em Lei

ou Regulamento dispostao no presente instrumento, $em direito a indenização

gualquer espécie.

13.3 S presente contrato é rescindlvsl ainda, independentemente de

ínterpelaçåo judicial ou Extrajudicial, nos casos de:

13.3.1 ûmiesåo de pãgamento pela CONTRATANTE;

13.3,2 lnadimplåncia de qualquer de suas clåusulas por qualquer uma das

partee;

13.3.3 Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das parteo, mediante

aviso por escrito com 30 (tr¡nta) dias de antecedência, sem Ônus para ambas

as partes;

13.3.4 No caso de nåo cumprimento de qualquer das clåusulas deste

contrato, a pârtë que se sentir prejudicada poderå rescindi-lo $êm que se

faça nececeårio uma comunicgçäo por escrito com â antçcedência definidE

no subitem anterior.

13.4 Na hipétese de ocorrer å reseisåo administrativa prevista no art. 79, inciso l,

da Leino 8.6€6/93, å os direitos previstaa no art.

80, incisos la lV, $$

CLÅUSULA RETURSO$ AÐIIIHISTBATIVTS

14.1 0s recursos processados de acordo cCIm o que estabelece o

art. 109 da Lei no 8"€66/93'e suaç alteraçöes.

14.2 Os recursos deverão ser interpostos mediante petição dsvidarnente anazoada

e eubscrita pelo representante legalda reeorrsnta.

14.3 Os recurso$ seråo pr.otocolados na CONSÔRClCI DE GE$TAO INTEGRADA

DË RESÍDUOS $ÓLIÐOS VALE DO JAGUARIBË - CGIRSVJ E ENCAM¡NhAdOS å

Comissåo de Licitaçåo.

clÁusur* DÉcilll¿ eutilT* - ÞA pupltc.{çAo

15.1 A publicaçäo do extrato do presente Contrato serå providenciada pela

CONTRATANTE, no tiário Oficíaf do Municlpio de Limoeira do Norte {Municfpio

Sede do CGIRSVJ), como condição indispen*ávelpara sua eficácia, nos temos do

n

8,t"t

IPAI

parágrafo único do art. 61 da Lei no. I 993.
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clÅusul¡ pÉcu** sEXTA * Do$ cnsos otfn$$os

16.1 Os cerso$ e *ituaçðes nmissos seråo resolvidos de comum atordo, respeitadas

ås disposições da Lei no 8.66S193, alterada pela Lei no 8.883194 e

legislações em vigor.

ctÁusul* oÊsrrrn sÉnrrrn - Dr FoRo

17.1 Fica elaito o foro da Gçrnarca de LIMOEIRO F0 NORTF, Ëstado do Cearå,

para dirimir tsda e gualguer controvérsia ariunda do presente contrato, que nåo

possa ser resolvida pelavia administrativa. renunciandç-se, desde já, a qualquer

outro, por mais privilegiado gue seJa.

Ë assim, por estarem acertadas as partes, firmam o presente instrumento contratual

em t2 (duas) vias, para que sudam seus jurfdicos e legais efeitos.

LIMOEIRO DO NORTE-CF * CË, 16 de janeiro de 20?3.

.\)

ü..t*

n

Amanda
Ferreira Dias

Assinado de forma dÇital
por Amanda Ferrelra Dias
Dados ?023,01.16
16:5510i-03'00'

Amanda F*rrelra Ðise

sËcRFTÅRrO(A) EXECUT|VO(A) DO

CONSÓRC|Û ÞË G E$TAO. II{TEGRÅOÀ

DE RESfÐUOS SÓLIDO$ * VALE ÐO

JAGUARIÊE

CONTRATANTE

TE$TEMUNHAS:

1.
l

CPF no:

Francisco Denilson Freitas de Oliveira

F. Denilson F de Oliveira Eiælli

CONTRATADA

2.

CPF no:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAICABA

SECRETARIA DE FINANçAS

NOTA FTSCAL DE SERVIçOS ELETRONICA

CPF / CNPJ: 22.523.994t0001.63 lnscrição Municipal: 31

Nome / Razão Social: F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI

Endereço: TRAVESSA 31 DE MARçO,914 - CENTRO

Município: ltaiçaba UF: CE CEP: 62820'000 Tel:

11 ,13

E-mail: fdenil l.com

CPF / CNPJ: 10.749.518/0001'86 lnscrição Municipal:

Nome / Razäo Social: CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS'VALE DO JAGUARIBE

Endereço: RUA Gel. Antônio Joaquim ,2121 - centro

Município: Limoeiro do Norte UF: GE CEP: 62930'000 Tel: 8834'231165

E-mail:

Contratação de consultoria e assessoria de recursos humanos e departamento de pessoal, para atuar junto ao CGIRSVJ -

Consórcio de Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos Vale do Jaguaribe, possibilitando o controle e monitoramento das

atividades de administração de pessoal (admissão, movimentação de servidores, folha de pagamento, desligamentos entre

outros procedimentos), subsidiando o CGIRSVJ de controle e informaçöes cadastrais de seus servidores, bem como da

entrega dos relatórios e declaraçöes mensais e anuais obrigatórias (RAIS, DIRF, GFIP, E-Social, DCTF, SIM Sistema de

lnformaçöes Municipais do Tribunal de Contas do Estado do Ceará TCE) e demais procedimentos que atendam a legislação

trabalhista vigente, durante o exerclcio 2023.

Valor do ISS (R$)

125,00
Base de Cálculo (R$)

2.500,00

Alíquota (%)

5,00
Deduções (R$)

0,00

rNSS (R$)

0,00
|RRF (R$)

0,00
csLL (R$)

0,00
Prs (R$)

0,00

coFtNs (R$)

0,00

Valor Líquido (R$)

2.500,00

Optante do Simples

NAO

Competêncla (Mês/Ano)

0112023

ISS a Reter

NÃO

Local de Prestação

Limoeiro do Norte / CE

Desconto Condlclonado

0,00

Desconto lncondlcionado

0'00

Natureza da Operação

TRIBUTAÇAO NO MUNICfPIO

Reglme de Trlbutação

NORMAL

1,03 Processamento de dados e congêneres.

Valor Total da Nota (R$): 2.500,00


